
 

 

PARECER JURÍDICO 

 

Destinatário: Setor de Licitações 

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico sobre Minuta de Aditivo de 

prazo de execução ao Contrato. 

 

Ao Setor de Licitação, 

Esta Assessoria Jurídica foi instada a se manifestar, nos termos 

legais, sobre a minuta de aditivo ao contrato celebrado entre a Prefeitura 

Municipal de Senador José Porfírio e a Empresa REAL CAR LOCAÇÕES 

E SERVIÇOS LTDA., tendo como objeto a prorrogação do prazo de 

execução do contrato por 120 dias e de vigência por 211 dias, iniciando 

em 27 de março de 2023 até 23 de outubro de 2023. 

Realizada a análise da instrução processual que serviram de base 

para o pedido de prorrogação de prazo, verifica-se que a empresa alegou: 

“...que tiveram dificuldades para execução da obra, considerando 

que o período de chuvas na região, e principalmente no município 

de Senador José Porfírio, tem trazido dificuldades na execução dos 
serviços, já que a obra em questão tem sua execução móvel e a 

pleno céu aberto, o que acarreta a paralisação momentânea dos 

serviços, para que se possa evitar perdas e retrabalho, além da 
perda de qualidade dos serviços. Diante desse fato, estranho a 

vontade entre as partes, conforme também era de conhecimento do 

fiscal do contrato, o cronograma da obra vem acarretando 
sucessivos atrasos, o que vem dificultando a evolução efetiva da 

obra, no qual o seu término estava programado para o dia 27 de 

maço de 2023.”. 

 

1. Verifica-se inicialmente que o fiscal do contrato informa à 

empresa contratada (ofício 003/2023), que a obra se encontra com 

23,24% de seu total realizado faltando apenas 8 dias para a conclusão 

da vigência do contrato, conforme disposto na última avaliação. 



 

 

Em paralelo, o fiscal responsável, se antecipa e informa o Prefeito 

Municipal da possibilidade de possível pedido de prorrogação por parte 

da empresa, considerando o total realizado e o restante a ser realizado. 

Em resposta ao ofício do Fiscal, a empresa contratada informou os 

motivos já evidenciados acima. 

Realizada a análise pelo fiscal da obra, em parecer técnico, o 

mesmo atesta o atraso da obra, assim como as dificuldades encontradas 

pela empresa diante dos cenários apresentados, porém diante do estado 

de evolução da obra, objeto a prorrogação do prazo de execução do 

contrato por 120 dias e de vigência por 211 dias, iniciando em 27 de 

março de 2023 até 23 de outubro de 2023. 

2. Feito esse breve relato, passa-se a análise da questão posta 

à apreciação, qual seja, a possibilidade de prorrogação dos prazos 

contratuais de execução do contrato. 

3. Inicialmente cabe aqui alguns apontamentos, que nortearam 

as possibilidades ou não das prorrogações dos prazos contratuais, aí 

inseridos a a execução do contrato. 

A Lei nº 8.666/93, ao tratar da duração dos contratos 

administrativos, estabelece que o prazo deva estar vinculado à vigência 

dos créditos orçamentários, em regra.  Entre as exceções situam-se as 

contratações previstas no Plano Purianual e os contratos de serviços 

contínuos. 

De acordo com o § 1º, os prazos de execução, conclusão e entrega 

admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e o 

equilíbrio econômico-financeiro, sempre que presente algum dos 

seguintes motivos: 

a) Alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à 

vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de 

execução do contrato; 



 

 

c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de 

trabalho por ordem e no interesse da Administração; 

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, 

nos limites permitidos por esta Lei; 

e) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro 

reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 

ocorrência; 

f) Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, 

inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, 

impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das 

sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

De qualquer forma, é vedada a celebração de contrato com prazo 

de vigência indeterminado (art. 57, § 3º, Lei nº 8.666/93). 

Segundo o regramento contido na Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, atingido o termo final do prazo de vigência contratual 

sem que tenha havido prorrogação tem-se a extinção da avença. 

Esse entendimento atinge de forma especial os contratos para a 

execução de obra, as quais, não raro, são concluídas após o prazo de 

vigência previsto no termo contratual, o que não é o presente caso, haja 

vista que o pedido está vinculado à prorrogação do prazo de 

execução. 

4. Feita essa breve análise, cabe apenas a verificação dos 

elementos probantes em cotejo com a norma legal, os quais, desde logo, 

apresentam condições que se amoldam às normas já citadas, inexistindo 

impedimento para sua celebração. 

5. Quanto a minuta apresentada, verifica-se que a mesma 

atende as determinações legais, devendo apenas observar o seguinte: 

a) Inserir na fundamentação legal a VI, no §1º do art. 57, no 

preâmbulo; 



 

 

b) Retificar na cláusula primeira a fundamentação, ou seja, em 

vez de inciso II do art. 57, será §1º inciso VI; 

c) Alterar os prazos de vigência e execução, conforme 

manifestação do fiscal. 

6. Realizados os ajustes de ordem meramente formal, nada há 

que impeça a celebração do presente aditivo, apenas observando os 

dispostos legais quanto às ações subsidiárias no tocante à publicação e 

consequente eficácia do mesmo. 

É nesse sentido o parecer S.M.J. 

Senador José Porfírio/PA, 24 de março de 2023. 

 

 

VINICIUS DE ALMEIDA CAMPOS 

Procurador Geral Do Município 

Decreto Municipal nº 040/2021 

OAB/PA n° 26.037 
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